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DECRETO Nº 8.820
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019
APROVA O REGIMENTO INTERNO DAS VILAS CRIATIVAS ADMINISTRADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado Regimento Interno das Vilas Criativas administradas pela Secretaria Municipal de Governo, constante no Anexo Único deste decreto.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de dezembro de 2019. 

                                             PAULO ALEXANDRE BARBOSA
                                             Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de dezembro de 2019.  
                                           THALITA FERNANDES VENTURA
                                                Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO

REGIMENTO INTERNO DAS VILAS CRIATIVAS 

ADMINISTRADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este regimento interno tem como finalidade estabelecer normas disciplinadoras do uso e frequência das Vilas Criativas administradas pela Secretaria Municipal de Governo e é de observância obrigatória para todos os frequentadores.
CAPÍTULO II - DO ACESSO DOS CIDADÃOS E DO 

FUNCIONAMENTO DAS VILAS CRIATIVAS

Art. 2º Qualquer munícipe tem acesso às Vilas Criativas, mas a permanência dependerá do cumprimento dos critérios e comandos disciplinados neste regimento interno.

§ 1º Quando exigido pela Administração Pública, é obrigatório ao frequentador se identificar mediante documento legalmente idôneo.

§ 2º Os menores de 18 anos deverão, obrigatoriamente, apresentar cédula de identidade para ter acesso às Vilas Criativas.

§ 3º No caso de crianças menores de 02 (dois) anos de idade, deve ser apresentada cédula de identidade do responsável ou documento equivalente do responsável e o documento que comprove a sua relação com o menor.

Art. 3º Quanto ao acesso e permanência de menores de 12 anos desacompanhados do responsável legal é obrigatória autorização prévia escrita do responsável.

§1º A autorização prévia requerida no “caput” deste artigo deve estar datada, conter a assinatura do responsável legal (pai, mãe, tutor ou guardião judicial) e acompanhada da cópia simples do documento oficial de identificação com foto do responsável legal.

§ 2º A autorização prévia deverá conter endereço e a indicação de pelo menos duas pessoas para serem contatadas em caso de necessidade.

Art. 4º A Administração Pública poderá restringir o uso das dependências das Vilas Criativa mediante simples aviso, para garantir a qualidade dos serviços e a segurança de todos.

Art. 5º O horário de funcionamento das Vilas Criativas e de toda sua estrutura será das 8h00 (oito horas) até às 22h00 (vinte e duas horas), de segunda-feira a sexta-feira e será disponibilizado por aviso afixado na Central de Atendimento de cada uma delas e no Portal da Prefeitura Municipal.

§ 1º O horário de funcionamento poderá sofrer alterações, a critério exclusivo da Administração Pública, mediante divulgação pela respectiva unidade.

§ 2º O funcionamento e seus horários nos sábados, domingos, pontos facultativos municipais e feriados serão definidos pela Administração Pública, mas sempre mediante divulgação pela respectiva unidade de, no mínimo, 3 (três) dias de antecedência.
Art. 6º Para acessar e permanecer nas dependências das Vilas Criativas é necessária a utilização de trajes adequados ao ambiente ou à atividade a ser realizada.

CAPÍTULO III - DOS DIREITOS, DEVERES, PROIBIÇÕES E 

CONDUTA DO FREQUENTADOR
Seção I – DOS DIREITOS
Art. 7º Constituem direitos do frequentador nas Vilas Criativas:
I – frequentar as instalações de uso do público em geral, salvo quando estiverem indisponíveis;
II – ter acesso às diversas atividades promovidas, bem como participar de atividades sistemáticas (cursos, aulas e afins), desde que preenchidos os requisitos pré-estabelecidos;
III – participar dos cursos e concursos lúdicos, culturais e esportivos promovidos, conforme normativos específicos.

Seção II – DOS DEVERES
Art. 8º Constituem deveres dos frequentadores:
I – zelar pela manutenção e preservação das Vilas Criativas;
II – comportar-se, respeitosamente, ao se relacionar com os demais freqüentadores e funcionários públicos;
III – acatar as determinações dos funcionários das Vilas Criativas no exercício de suas funções e atribuições;
IV – identificar-se conforme disposições específicas deste regimento interno;
V – respeitar os horários de funcionamento e os critérios para utilização dos serviços e equipamentos;
VI – reparar os danos que eventualmente causar por si ou terceiro sob sua responsabilidade, guarda ou vigilância;
VII – usar trajes adequados nas dependências;
VIII – responsabilizar-se pela guarda, vigilância e proteção de menor sob sua responsabilidade;
IX – respeitar todas as normas contidas neste regimento interno.

Seção III - DAS PROIBIÇÕES
Art. 9º Nas Vilas Criativas, é proibido:
I – ingressar com qualquer espécie de animal, salvo cão-guia, nos termos da legislação vigente;
II – promover ou participar de jogos de sinuca, cartas, baralhos ou outros jogos de azar que envolvam apostas de dinheiro e/ou bens;
III – portar, bem como conduzir garrafas e utensílios de vidro ou objetos perfurocortantes, como garfos, espetos e facas, que ofereçam risco à segurança dos usuários, salvo quando devidamente autorizados pela Administração Pública;
IV – portar caixas térmicas, coolers, bolsas térmicas e afins, salvo quando devidamente autorizados pela Administração Pública;
V – subir em árvores ou muros que circundem e integrem a Unidade;
VI – fumar em desconformidade com o disposto na legislação vigente;
VII – fazer algazarra, empurrar ou praticar atos que venham a importunar os demais freqüentadores das dependências da unidade;
VIII – acessar áreas restritas sem prévia autorização da Administração Pública;
IX – fotografar e filmar espetáculos, exposições de arte em geral, eventos similares e demais usuários, salvo quando autorizado;
X – utilizar, nas áreas comuns, qualquer tipo de equipamento de som, salvo com o uso de fone de ouvido;
XI – comercializar, sem autorização prévia e formal, quaisquer tipos de produtos e serviços, incluindo alimentos e bebidas;
XII – consumir e portar alimentos e bebidas de quaisquer gêneros, salvo em locais e horários determinados pela Administração Pública;
XIII – consumir alimentos e bebidas de quaisquer gêneros caso esses não tenham sido adquiridos em eventos gastronômicos promovidos ou autorizados pela Administração Pública;
XIV – introduzir ou depositar coisas, de qualquer espécie, ainda que transitoriamente, dentro das unidades das Vilas Criativas.

Art. 10. As proibições previstas no inciso X do artigo 9º não se aplicam durante o exercício de suas atividades laborais e institucionais.

Art. 11. Em casos omissos, o gestor da unidade poderá avaliar as situações ocorridas, com a finalidade de resguardar o patrimônio e a segurança dos frequentadores e servidores públicos, advertir verbalmente o freqüentador e aplicar as medidas cabíveis estabelecidas neste regimento interno.

Seção IV - DAS CONDUTAS ANTISSOCIAIS
Art. 12. São consideradas condutas anti-sociais, entre outras:
I – quaisquer agressões verbais ou físicas, bem como qualquer outra atitude que desrespeite os servidores ou demais frequentadores;
II – quaisquer condutas que causem dano ao patrimônio da Vila Criativa ou de terceiros;
III – vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar bebida alcoólica a menores de 18 anos, conforme legislação vigente;
IV – embriaguez ou qualquer estado equivalente provocado por consumo de drogas lícitas ou ilícitas;
V – a realização de necessidades fisiológicas fora dos sanitários ou fora dos padrões de higiene e postura exigível;
VI – os atos de cuspir, escarrar, assoar o nariz, salvo nos sanitários e guardadas as posturas de urbanidade;
VII – o ato de arremessar lixos, restos de comidas, vasilhames, latas, garrafas ou outro descarte fora dos espaços próprios para a referida coleta.

CAPÍTULO IV - DOS OBJETOS EXTRAVIADOS, PERDIDOS E ESQUECIDOS
Art. 13. A Administração Pública não se responsabiliza pela perda e/ou pelo extravio de objetos e/ou valores de terceiros ocorridos nas Vilas Criativas.

Art. 14. Os objetos encontrados nas dependências das Vilas Criativas serão guardados pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, ao fim do qual a Administração Pública reserva-se o direito de dar-lhes o destino que achar conveniente, independentemente de qualquer notificação prévia ao proprietário do objeto.

CAPÍTULO V - DA EMERGÊNCIA MÉDICA
Art. 15. Nos casos de emergência médica, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) ou o Corpo de Bombeiros deverá ser imediatamente acionado pela pessoa mais próxima ao local do acidente. 
§ 1º A providência adotada no “caput” deste artigo, deverá ser comunicada posteriormente a um preposto da Administração Pública para ciência e acompanhamento até a transferência da vítima, não se responsabilizando a Administração Pública por quaisquer ônus decorrentes.

§ 2º É proibido o transporte de vítimas nos veículos da Administração Pública, salvo os do SAMU.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DA ÁREA 

ESPORTIVA
Art. 16. O material esportivo da Vila Criativa é disponível para uso, exclusivamente, na unidade e deve ser devolvido, sem danos, no horário estipulado para tanto, conforme informado no local, sob pena de indenização ou ressarcimento.

Art. 17. É obrigatória a apresentação de atestado médico para frequentar as atividades físicas disponibilizadas pela administração das Vilas Criativas.

Art. 18. O aluno deverá seguir as instruções dos orientadores na utilização dos aparelhos e zelar pela preservação destes.

Art. 19. Após o uso, o frequentador deverá colocar os equipamentos que tiverem sido utilizados em seus devidos lugares.

Art. 20. A permanência de pessoas não inscritas na atividade deverá ser breve e na condição de visitante.

Art. 21. Não é permitida a utilização do serviço de “personal trainer” dentro das unidades da Vila Criativa.

Art. 22. É obrigatório o uso de trajes adequados para a prática de atividades físicas, como shorts, bermudas, camisetas, tops, leggings e tênis, não sendo permitido o acesso com roupas de banho, descalço ou sem camisa.

Art. 23. As salas, ambientes e quadras esportivas possuem capacidade máxima de lotação e horário de atendimento definidos e informados pela Unidade no próprio espaço.

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DA ÁREA DE CULTURA APLICÁVEIS A TODOS OS TEATROS, SALAS DE ESPETÁCULOS, CINEMAS, GALERIAS DE EXPOSIÇÃO, 

ENSAIOS, FOYERS E DEMAIS ESPAÇOS
Art. 24. Para todos os espetáculos e eventos, deverá ser observada a lotação máxima dos espaços culturais, sendo terminantemente vedado o uso de cadeiras extras.

Art. 25. A Administração Pública, observados os critérios e as recomendações técnicas, poderá impedir a utilização de setores dos espaços culturais, objetivando preservar o público de inadequadas condições de visão, audição e/ou segurança.

Art. 26. Não será permitida, em hipótese alguma, a instalação de mesas de som ou iluminação na plateia ou em áreas de acesso do público sem prévia autorização da Administração Pública.

Art. 27. O acesso de crianças e adolescentes aos espetáculos será permitido de acordo com as recomendações do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

Art. 28. A utilização de materiais que possam sujar ou danificar as dependências dos espaços culturais deverá ser objeto de aprovação prévia da coordenadoria da Vila Criativa, que poderá vetá-la ou determinar providências a serem adotadas.

Art. 29. A permanência dos frequentadores ao final dos espetáculos, será limitada ao tempo de 60 (sessenta) minutos, prorrogável em caso de justificável necessidade e mediante aprovação da coordenadoria da Vila Criativa.

Art. 30. É vedada qualquer forma de “merchandising” no interior da sala de espetáculos, exceto gravações de áudio e vídeo com citação dos patrocinadores apresentadas antes do evento e previamente aprovadas pela coordenação da unidade.

Art. 31. Para gravar ou fotografar o evento, é necessária a autorização prévia da área da Administração Pública que, visando preservar os interesses do público, estabelecerá limites para sua execução.

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 32. A apresentação de atestado médico para efetivação de matrículas em cursos, aulas e oficinas ministrados pela Vila Criativa, será necessária em casos de atividades físico-esportivas ou dança, a fim de atestar a aptidão física para a prática da referida atividade.

Art. 33. A Administração não se responsabilizará por qualquer bem ou valor de terceiro deixado, com ou sem a devida autorização escrita, dentro das unidades da Vila Criativa.

Art. 34. Em todas as Vilas Criativas, deverão ser afixados um exemplar em papel deste regimento interno no átrio de sua entrada principal.
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